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ÃOE ste trabalho representa uma atualização, com base nos dados do Censo 2010, do atlas Campinas metropolitana: di-
versidades socioespaciais1, produzido em 2007 pelo Núcleo de Estudos de População “Elza Berquó” (Nepo) e Núcleo 
de Economia Social, Urbana e Regional (Nesur), ambos da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a partir de 

dados dos Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000. Nesse sentido, embora inove em alguns aspectos, como na forma de 
apresentação dos dados e no tipo de informação disponível, este volume mantém basicamente a mesma estrutura e motivação 
do produto elaborado há 10 anos.

Com o objetivo de evidenciar a diversidade presente na Região Metropolitana de Campinas – RMC, foi realizado um 
trabalho de sistematização e espacialização de dados sociodemográficos visando o melhor entendimento dos processos sociais 
e demográficos e, principalmente, dos problemas e/ou carências que afligem as populações regionais. Assim, como no primeiro 
volume, publicado em 2007, a concepção do atlas tem como referência as características de uma região metropolitana, tais 
como: a fluidez territorial, as complementaridades e as contiguidades socioespaciais. A despeito da importância das divisões 
administrativas municipais – obviamente não negligenciadas –, considera-se que o “olhar metropolitano” é fundamental para um 
diagnóstico que busque a identificação e solução dos problemas referentes ao ordenamento territorial e à elaboração e eficaz 
aplicação de políticas públicas voltadas à garantia da qualidade de vida da população, em especial a de mais baixa renda. 

O conjunto de mapas e tabelas apresentado neste volume pretende ilustrar algumas das dimensões sociodemográficas 
mais relevantes para que, a partir de sua leitura e observação, o leitor possa ter uma boa ideia da diversidade socioespacial 
existente na RMC e, quem sabe, vislumbrar não apenas aprofundamentos, mas, sobretudo, novas questões que mereçam ser 
investigadas, bem como desigualdades que devam ser denunciadas.

ALGUMAS QUESTÕES TÉCNICAS E METODOLÓGICAS

Este atlas foi elaborado a partir de dados dos censos demográficos de 1991, 2000 e 2010 do IBGE, por serem a única 
fonte de informações disponível para as escalas geográficas de análise abordadas: o nível municipal e seus setores censitários. 
Estes últimos constituem áreas delimitadas pelo IBGE e atribuídas a cada recenseador para que seja de sua responsabilidade. 
Assim, do ponto de vista espacial, esta é a menor unidade de agregação dos dados possível de ser acessada nos censos 
demográficos e, por isso, em que pesem as limitações dos dados disponíveis, permite um bom nível de detalhamento geográfico.

1.  Disponível em: <http://www.nepo.unicamp.br/vulnerabilidade/atlas/atlas_RMC/indice.htm>.

Apresentação
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Tendo em vista o alto grau de urbanização atingido 
pela RMC e considerando o interesse específico em abordar 
a dinâmica demográfica e a qualidade de vida da população 
regional, os indicadores propostos foram obtidos apenas 
para os setores censitários urbanos da região. Dessa forma, 
os mapas elaborados poderão apresentar áreas em branco 
(as rurais), que, embora em termos territoriais possam im-
pressionar, certamente detêm ínfima parcela da população 
regional (menos de 2% em 2010).

Com o objetivo de elaborar uma “topologia social”2  
do espaço urbano da região e com isso chamar a atenção 
para os pontos de maior concentração espacial de certas 
categorias dos indicadores (os chamados hot spots, ou 
seu oposto, cold spots), os dados referentes aos setores 
censitários foram interpolados por meio da técnica de  
krigagem ordinária. A partir dela, os dados de cada setor 
são atribuídos a seu centroide (ponto central do polígono) e,  
considerando-se que elementos mais próximos são mais 
parecidos do que aqueles de maior distância, os centroides 
são interpolados de modo a que os pontos mais próximos re-
cebam peso maior do que os mais distantes. Como resultado 
desse processo, obtém-se uma superfície de dados interpo-
lados em que são destacadas as maiores concentrações 
espaciais dos valores dos indicadores utilizados, facilitando 
a visualização espacial e posterior análise.

Outra técnica utilizada é a chamada autocorrelação 
espacial, ou seja, uma forma de caracterizar a existência de 
uma dependência espacial dos dados, o que seria traduzido 
em uma concentração de determinado atributo em certas zo-
nas da região estudada. Para analisar tal dependência, são 
empregados indicadores locais de autocorrelação espacial 
(Lisa, em inglês), sendo um dos mais conhecidos o “I de Mo-
ran” e, por isso mesmo, o escolhido para este estudo. A partir 
desta técnica e tendo como referência uma variável (no caso 
a renda média dos responsáveis por domicílios), podem ser 
identificadas (e visualizadas graficamente) zonas com maior 
homogeneidade ou onde não se observa um padrão de con-
centração da população em termos da variável considerada. 

2.  O termo sugerido por Sposati (1996) é muito eloquente, já que a repre-
sentação cartográfica utilizada de fato se assemelha àquela originalmente 
elaborada para espelhar a diversidade de relevos de uma região. Nesse caso, 
os valores de maior concentração da variável escolhida podem ser facilmente 
identificados. 

Com esse procedimento é possível estabelecer a existência 
de hot spots (no caso zonas de grande concentração de po-
pulação de alta renda), de cold spots (concentração de baixa 
renda), ou mesmo de áreas com a presença de pessoas com 
alta renda, mas que estão rodeadas de pessoas com baixa 
renda, e vice-versa.

Os indicadores foram escolhidos de forma a refletir 
a diversidade espacial da população regional a partir das 
dimensões demográfica, econômica, infraestrutura habita-
cional e entorno dos locais de moradia.

Em termos dos indicadores demográficos, foram ela-
borados mapas que retratam a intensidade de crescimento 
demográfico dos municípios, o peso dos componentes e as 
características da migração: 

•	 Taxa geométrica média anual de crescimento populacio-
nal;

•	 Peso relativo da migração e do crescimento vegetativo 
no crescimento demográfico dos municípios; 

•	 Migração segundo a origem dos movimentos: intrame-
tropolitanos, intraestaduais e interestaduais;

•	 Principais fluxos migratórios intrametropolitanos;

•	 Principais movimentos pendulares intrametropolitanos 
da população em idade ativa para trabalho ou estudo;3

•	 Densidade demográfica; 

•	 Distribuição da população por grupos etários;

•	 Índice de envelhecimento, considerando a relação entre 
a população de 65 anos ou mais e a de 0 a 14 anos;

•	 Razão de dependência, calculada pelo quociente entre 
a população supostamente “não ativa” (0-14 anos e 60 
anos ou mais) e aquela em idade economicamente ativa 
(15-59 anos);4

3.  Considerando que, em 2000, os dados de mobilidade pendular agregam 
trabalho e estudo e, em 2010, tais dados estão em quesitos separados, houve 
a necessidade de fazer uma compatibilização, agregando, em 2010, as pes-
soas que realizam movimentos pendulares para trabalho e/ou estudo. Para 
evitar uma dupla contagem daqueles que declararam realizar ambos movi-
mentos, nesses casos, incluiu-se apenas o movimento com a finalidade de 
trabalho.

4.  Apesar das controvérsias sobre a sua utilização e interpretação, o indica-
dor continua sendo útil para avaliar as oportunidades sociais existentes em 
determinada região em função da maior ou menor dependência econômica 
existente.
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•	 Domicílios com responsabilidade exclusivamente femi-
nina.5

Quanto aos indicadores econômicos, inicialmente foi 
necessário realizar uma compatibilização da renda de 2000 
e 2010, uma vez que o poder de compra do salário mínimo 
se alterou substancialmente no decorrer do período. A partir 
da aplicação de uma técnica que permite inflacionar valores 
ao longo do tempo, chegou-se ao índice (1,96)6, que foi 
aplicado a 2000, de forma que o rendimento daquele período 
ficasse comparável a 2010. Os indicadores expressos em 
salários mínimos (SM) referem-se, portanto, ao rendimento 
de 2010 em termos do valor do salário mínimo em julho  
(R$ 510,00), ou então ao rendimento de 2000 multiplicado 
por 1,96. É importante enfatizar que nos denominadores das 
proporções e médias dos indicadores de rendimento apre-
sentados não foram considerados os responsáveis pelos 
domicílios sem rendimentos.

Para a escala municipal, existem mapas referentes 
à renda per capita domiciliar,7 uma vez que, ao contrário do 
que ocorre com os setores censitários, nesta escala é pos-
sível obter a informação a partir do questionário da amostra. 
Para evitar qualquer problema de interpretação em função 
da atualização monetária realizada, em vez dos valores 
nominais, os títulos dos mapas aludem a uma nomenclatura 
simplificada, utilizando termos como “alto” e “baixo” rendi-
mento. Assim, as categorias utilizadas para tais indicadores 
foram: “baixo rendimento” para domicílios com renda per 
capita de até um salário mínimo e “alto rendimento” para 
domicílios com cinco salários mínimos ou mais de renda per 

5.  Com relação a este último indicador, é importante levar em conta que, 
entre os censos de 2000 e 2010, houve uma mudança no quesito sobre a 
responsabilidade doméstica. Se até 2000 era perguntado ao entrevistado qual 
era o chefe do domicílio, a partir de 2010 passou-se a usar outra noção, de for-
ma a identificar o “responsável” pelo domicílio. Segundo Saboia et al. (2012), a 
mudança do vocábulo pode ter elevado as taxas de responsabilidade feminina 
entre um censo e outro.

6.  Dois métodos distintos foram utilizados para isso. O primeiro método em-
prega o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Sistema Na-
cional de Índices de Preços ao Consumidor (SNIPC), obtido junto ao IBGE, 
comparando-se julho de 2000 com julho de 2010, meses próximos às datas de 
referência do período censitário. O segundo método acumula os índices men-
sais de inflação de julho de 2000 a julho de 2010, obtidos também no SNIPC. 
No entanto, ambos resultaram em um deflator similar.

7.  Como no Censo Demográfico de 2010 não é mais possível identificar as 
famílias conviventes, de forma a manter a comparabilidade dos dois censos 
utilizados, decidiu-se trabalhar com a renda per capita domiciliar.

capita. A mesma nomenclatura foi empregada para o caso da 
informação dos responsáveis pelo domicílio, muito embora, 
por se tratar de ganhos individuais, os valores tenham sido 
majorados para dois SM (baixo rendimento) e dez SM (alto 
rendimento).

Infelizmente não foi possível elaborar mapas relativos 
à educação, uma vez que, ao contrário do Censo Demo-
gráfico de 2000, o de 2010 não permite estimar anos de 
estudo. Como a única informação comparável em nível de 
setor censitário referia-se à alfabetização, achou-se por bem 
não utilizá-la em função de sua fragilidade para revelar as 
desigualdades sociais.

Os indicadores utilizados para esta dimensão foram:

•	 Percentual de domicílios com baixa renda per capita 
domiciliar;

•	 Percentual de domicílios com alta renda per capita 
domiciliar;

•	 Percentual de domicílios com responsáveis com baixo 
rendimento;

•	 Percentual de domicílios com responsáveis com alto 
rendimento;

•	 Renda média dos responsáveis pelo domicílio por seto-
res censitários urbanos: calculada a partir da soma dos 
rendimentos de todos os responsáveis pelo domicílio do 
setor censitário, dividida pelo número de responsáveis 
no setor.

Por fim, foram selecionados indicadores representati-
vos de infraestrutura habitacional e de entorno dos domicílios. 
Inicialmente, elaboraram-se mapas que representassem 
as carências dos domicílios com relação aos serviços de 
infraestrutura pública, tais como:

•	 Não acesso à rede geral de água;

•	 Inexistência de rede geral de esgoto;

•	 Inexistência de coleta de lixo.

O “tipo” do domicílio também foi selecionado, uma vez 
que esta informação pode ser útil para identificar a diversida-
de regional em termos do tipo de ocupação do seu espaço 
habitado, ou seja, se mais caracterizado por assentamentos 
horizontais ou verticais.
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Outro indicador utilizado foi o “número de banheiros”, 
que sabidamente é ótimo para aferir a qualidade construtiva 
dos domicílios, uma vez que este cômodo é um dos que 
requer maior investimento proporcional à área construída. 
No caso, a existência de domicílios “sem banheiro” indicaria 
uma condição de precariedade e baixo padrão construtivo, 
ao passo que domicílios com dois ou mais banheiros repre-
sentariam o outro extremo. 

Finalmente, as características sobre o entorno dos 
domicílios, levantadas apenas pelo Censo Demográfico de 
2010, são muito úteis e representam grande novidade para 
melhor diferenciar as várias formas como vive a população 
regional. De todas as possibilidades, foram selecionados 
cinco indicadores para comporem os mapas que chamam a 
atenção para a precariedade do local: 

•	 Falta de identificação de logradouro;

•	 Falta de iluminação pública;

•	 Inexistência de guia nas calçadas;

•	 Inexistência de pavimentação;

•	 Presença de esgoto a céu aberto.

Partindo da concepção de que não se pode com-
preender a RMC sem considerar, ao mesmo tempo, as 
especificidades dos municípios e suas complementarieda-
des, especialmente no que se refere à dinâmica demográfica 
e socioespacial, este atlas é dividido em duas partes: a pri-
meira trata os dados em nível municipal, com as informações 
especializadas em termos desta escala de análise; e a segun-
da busca mostrar elementos que remetam às continuidades 
(ou descontinuidades) socioespaciais existentes na região, 
apresentando, para tanto, os dados em outra escala, a dos 
setores censitários urbanos. Nesse caso, de forma a tornar 
a visualização das continuidades socioespaciais existentes 
mais fluída e representativa, como já destacado, utilizou-se 
uma técnica de interpolação espacial que permite modelar 
o comportamento das variáveis analisadas considerando o 
espaço uma superfície contínua. 

A grande área urbanizada no eixo Vinhedo/America-
na evidencia o processo de conurbação entre as cidades da 
RMC, denominado no atlas como mancha urbana metropoli-
tana. É possível notar que, em 2010, essa mancha se amplia, 

já que os municípios ao redor de Campinas se tornaram 
gradativamente mais urbanos. Observando esta mancha 
urbana, fica bem evidente que o perfil sociodemográfico da 
população não obedece aos limites municipais, claramente 
delineando uma “contiguidade socioespacial”.
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A Região Metropolitana de Campinas, desde 2013 composta por 20 municípios  com cerca de 2,8 milhões de habitantes 
em 2010 (segundo o Censo do IBGE), foi formalizada em 19 de junho de 2000, com o objetivo de integrar e organizar 
o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum, tais como uso do solo, transportes e sistema 

viário regional, habitação, saneamento básico, meio ambiente e atendimento social (saúde, educação e segurança pública). É 
hoje uma das mais importantes regiões do país, não apenas por sua força econômica, mas também por se tratar de um dos mais 
importantes polos tecnológicos brasileiros.

Sua invejável infra-estrutura – rodovias, 
ferrovias, aeroportos, gasoduto –, a qual lhe 
assegura a articulação com os principais merca-
dos e cidades brasileiras, associada à presença 
de moderno parque industrial e à variada gama 
de instituições de ensino, contribuíram para que 
a região recebesse grande parte de investimen-
tos mais intensivos em tecnologia realizados 
no país nos últimos dez anos. As empresas já 
instaladas no município e na região constituem 
um ambiente extremamente favorável à atração 
de novas unidades empresariais. [...] Campinas 
é uma cidade onde são criadas novas empre-
sas de base tecnológica, onde se faz ensino e 
pesquisa de qualidade e que polariza uma vasta 
área industrial e agroindustrial rica e diversifica-
da. (CAIADO; PIRES, 2006, p.292 e 294)

Na verdade, já no final do século XIX a re-
gião era importante centro de produção agrícola, 
baseado no plantio da cana e mais tarde no café, 
cuja pujança econômica projetou a região de 
Campinas a uma importância política e econômica 
nacional. A partir dos anos 1960 e, principalmen-
te, depois da década de 1970, Campinas e outros 
municípios da região, como Americana, Paulínia, 

A Região Metropolitana de 
Campinas (RMC)
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Valinhos, Sumaré e Indaiatuba, recebem grandes investi-
mentos governamentais, tornando-se um dos maiores eixos 
de expansão industrial no interior do estado, sobretudo ao 
longo das rodovias que cortam os municípios, como a Anhan-
guera, a D. Pedro I e a Santos Dumont, devido, em grande 
parte, à desconcentração verificada na Região Metropolitana 
de São Paulo. Sua proximidade com a capital, articulada por 
uma moderna rede rodoviária, e a disponibilidade de mão de 
obra e de pesquisa em ciência e tecnologia atraíram diversas 
atividades industriais e terciárias, inclusive empresas de alta 
tecnologia, o que elevou bastante o ritmo de crescimento 
populacional em toda a região, impulsionando a unificação 
do mercado de trabalho local e estimulando fortemente os 
fluxos de pessoas e produtos, iniciando assim, o processo 
de metropolização (BAENINGER, 1996).

Porém, tal processo levou a RMC a um crescimento 
desordenado, com todos os problemas das grandes me-
trópoles: falta de moradia e o consequente processo de 
favelização; loteamentos irregulares e clandestinos, com 
precária infraestrutura urbana; especulação imobiliária de-
senfreada; baixos salários; entre outros. Esse movimento 
gerou um padrão de crescimento físico horizontal com 
espaços descontínuos, de ocupação rarefeita, estendendo 
a periferia para além dos limites municipais, absorvendo pro-
gressivamente porções dos municípios vizinhos. Esse tipo 
de expansão urbana resulta tanto do impacto das políticas 
públicas setoriais, tais como a de transportes, quanto, em 
grande parte, da ação especulativa mercantil dos mercados 
imobiliários. 

A urbanização seletiva e excludente favoreceu a 
concentração da população de mais alta renda ao norte da 
Rodovia Anhanguera, configurando assim uma verdadeira 
“cordilheira da riqueza” em oposição à “cordilheira da pobre-
za”, que se formou ao sul da rodovia, onde está concentrada 
grande parte da população de baixa renda da região.

Enquanto os espaços ao sul da rodovia seriam 
constituídos por uma população com menor 
poder aquisitivo e com domicílios mais precários, 
do outro lado da rodovia, nos anos 90, começa 
a delinear-se uma “cordilheira da riqueza”, um 
espaço caracterizado predominantemente por 
famílias menores, mais abastadas e morando em 

domicílios não apenas com melhor infra-estrutura, 
mas também com uma rede de serviços de me-
lhor qualidade que aqueles da outra área citada. 
(CUNHA et al., 2006, p.353)

Assim como na maioria das metrópoles do país, Cam-
pinas continua apresentando alta concentração de pobreza, 
desemprego, violência, desenvolvimento socioeconômico 
desigual e, sobretudo, um forte grau de segregação social 
em seu território.

Aquela Campinas da população mais abastada 
não apenas é muito distinta daquela reservada 
para a população de mais baixa renda, em termos 
das disponibilidades de infraestrutura e serviços, 
como também o é em termos dos espaços ocu-
pados por ambas as camadas sociais. (CUNHA, 
2006, p. 338)

É justamente esta desigualdade socioespacial que o 
presente atlas pretende desvendar a partir da organização 
dos dados censitários e de uma leitura descritiva dos mes-
mos em forma de breves comentários.

Vale lembrar que, no sentido de mostrar que a ver-
dadeira diversidade e contiguidade existentes na região 
somente podem ser visualizadas a partir de uma maior 
desagregação espacial da informação, a maior parte dos 
dados apresentados terá duas escalas: municipal e intramu-
nicipal. Como será facilmente notado pelo leitor, as “médias 
municipais” escamoteiam a real diversidade socioespacial 
existente na região e dentro dos próprios municípios, so-
bretudo no que se refere à identificação de áreas mais ou 
menos segregadas do ponto de vista social.
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Crescimento e redistribuição espacial 
da população

GRAU DE URBANIZAÇÃO, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Na RMC, 97% dos domicílios localizam-se em áreas urbanas, percentual que não se alterou na região e nos municípios 
durante o período 2000-2010, como pode ser observado nos mapas. De fato, mesmo em 2010, Holambra (com 72%) e Engenhei-
ro Coelho (73%) permanecem sendo os municípios com o menor percentual de domicílios em áreas urbanas, seguidos por Itatiba 
(84%). Aliás, Holambra, reconhecida nacionalmente por seu potencial para a produção de flores e plantas ornamentais, registrou 
o maior aumento no grau de urbanização durante os anos 2000 (de 54% para 72%), seguida por Santo Antônio de Posse e 
Jaguariúna (ambos com crescimento de 10 pontos percentuais). Os demais municípios apresentam grau de urbanização superior 
a 90%, sendo que em Americana, Indaiatuba, Paulínia, Pedreira e Santa Barbara d’Oeste 99% dos domicílios localizavam-se em 
áreas urbanas. Hortolândia é o único município 100% urbano da região.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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TAXA MÉDIA GEOMÉTRICA ANUAL DE CRESCIMENTO POPULACIONAL, 
POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 1991-2000 E 2000-2010

No geral, observa-se que houve diminuição no ritmo do crescimento populacional na maior parte dos municípios da 
região, com exceção de Jaguariúna e Holambra, que, juntamente com Engenheiro Coelho e Paulínia, apresentaram taxas ele-
vadas, superiores a 4% a.a. Deve-se notar que tal comportamento se reflete na região como um todo, que reduziu seu ritmo de 
crescimento populacional médio de 2,5%, na década de 1990, para 1,8% a.a., nos anos 2000. Campinas apresentou pequena 
queda dessa taxa (de 1,5% para 1,08% a.a.), enquanto Hortolândia, município de maior crescimento demográfico no período 
1991/2000 (6,8% a.a.), registrou a maior redução, passando para 2,4 % a.a. nos anos 2000. Já o município de Santa Barbara 
d’Oeste teve a menor taxa de crescimento da região na década de 2000 (0,6% a.a.). Além de certa desconcentração da atividade 
produtiva desde o centro metropolitano (o município de Campinas) para as cidades vizinhas, não há dúvidas de que a oferta de 
terras disponíveis para habitação nestas cidades responde por boa parte desta redistribuição espacial da população e expansão 
territorial da região. Por exemplo, Paulínia e Jaguariúna certamente foram favorecidas em seu crescimento demográfico pelo sur-
gimento de condomínios fechados que, como se sabe, contemporaneamente têm sido a forma mais cobiçada de assentamento 
populacional para quase todos os grupos sociais.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 1991, 2000 e 2010.
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TAXA MÉDIA GEOMÉTRICA ANUAL DE CRESCIMENTO POPULACIONAL, 
POR SETORES CENSITÁRIOS 

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Observando o crescimento demográfico em nível de setores censitários, verifica-se um comportamento bem distinto do 
padrão revelado pelos dados em âmbito municipal. Percebe-se, nesse caso, que mesmo em municípios de baixo crescimento 
médio existem zonas de intenso incremento demográfico. Além disso, nota-se o delineamento de alguns vetores que sugerem 
certa contiguidade de ocupação: uma franja de sudoeste a noroeste da região, envolvendo uma parte de Campinas e os municí-
pios de Monte Mor, Hortolândia, Sumaré e Nova Odessa; e outro vetor mais ao norte, principalmente no eixo Campinas-Paulínia. 
Sabe-se que estes dois vetores tendem a concentrar com mais intensidade população de baixa e alta renda, respectivamente.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PARTICIPAÇÃO DO CRESCIMENTO VEGETATIVO E DA MIGRAÇÃO NO INCREMENTO 
POPULACIONAL, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 1991-2000 E 2000-2010

Não há dúvidas de que a redução do crescimento demográfico da RMC e de muitos de seus municípios, em especial 
aqueles pertencentes à “periferia social” (como Hortolândia, Monte Mor, Sumaré, Santa Bárbara d’Oeste e Nova Odessa) deveu-
-se à forte retração da migração para a região, seja ela proveniente de outros estados brasileiros ou mesmo originária do próprio 
Estado de São Paulo (DOTA, 2015). No entanto, ainda nos anos 2000, em média, 50% do crescimento demográfico da RMC 
deveu-se à migração, muito embora exista grande heterogeneidade entre os municípios. De fato, os dados do mapa mostram 
que, enquanto a migração responde apenas por 25% do crescimento populacional de Campinas, em cidades como Jaguariúna, 
Engenheiro Coelho e Paulínia o peso foi muito maior, chegando a cerca de 72% (ver também Tabela 1 no Anexo).

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010. Obs.: Os valores para o mesmo ano somam 100%.



15

R
M

C

IMIGRAÇÃO, SEGUNDO LUGAR DE ORIGEM (DATA-FIXA)
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 1995-2000 E 2005-2010

A análise da imigração segundo a origem dos migrantes permite compreender melhor não apenas as diferenças entre os 
municípios metropolitanos (em particular entre o “centro” e a “periferia”), mas também o motivo pelo qual, mesmo diante da forte 
queda da migração para a região, alguns municípios ainda continuam crescendo de forma significativa. O mapa acima, que traz 
a composição da imigração para cada um dos municípios da RMC, segundo as categorias intrametropolitana, intraestadual e 
interestadual, permite algumas observações interessantes. Em Campinas, a maior parte dos imigrantes é oriunda de fora do Es-
tado de São Paulo, ou de seu interior, sendo que tal situação pouco se alterou ao longo dos dois períodos analisados, mostrando, 
nesse caso, que a migração intrametropolitana é pouco importante. Já nos outros municípios, em sua maioria, o percentual de 
imigrantes intrametropolitanos é maior, o que revela as trocas populacionais entre os municípios da região (principalmente vindos 
do município-sede). Em alguns municípios, como Santa Bárbara d’Oeste e Santo Antônio de Posse, o percentual de imigrantes 
intrametropolitanos aumentou bastante no período estudado, assim como em Paulínia e Monte Mor. Ou seja, pode-se concluir 
que parte significativa do crescimento destes municípios foi fruto de transferências internas de população. Em Indaiatuba, Itatiba, 
Vinhedo e Pedreira, grande parte dos imigrantes vem do próprio Estado de São Paulo, enquanto Engenheiro Coelho, o mais 
distante município em relação à sede, apresenta grande participação de imigrantes oriundos de outros estados do país. No 
geral, na RMC, a proporção de imigrantes intrametropolitanos cresceu durante os anos 2000, passando de 20% para 26%; a 
intraestadual diminuiu de 47% para 39%, enquanto a interestadual registrou pequeno aumento, de 33% para 35%.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 e 2010.
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FLUXOS MIGRATÓRIOS INTRAMETROPOLITANOS NUMERICAMENTE MAIS IMPOR-
TANTES (DATA FIXA)
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 1995-2000 E 2005-2010

Um dos elementos importantes para se compreender a expansão territorial da RMC, sobretudo nos anos 2000, quando 
a migração de origem externa se reduziu de maneira significativa, é a migração intrametropolitana, ou mobilidade residencial 
(CUNHA, 2016), ou seja, aquela que envolve trocas populacionais entre municípios da região. Em termos de volume, esta mo-
dalidade de migração envolveu mais de 64 mil pessoas no quinquênio 1995/2000 e cerca de 63 mil entre 2005 e 2010. Embora 
o volume e intensidade do fenômeno tenham diminuído, observa-se que o seu peso relativo aumentou, passando de 22,2% em 
2000 para 26,1% em 2010, graças à redução da migração de origem externa. No mapa, fica muito visível o decréscimo do volume 
dessa modalidade de migração entre o primeiro e o segundo períodos. Em 1995/2000, ainda se registrava um fluxo com mais de 
10 mil pessoas de Campinas para Hortolândia e outro que partia de Campinas em direção a Sumaré, envolvendo cerca de 6.500 
pessoas. Já em 2005/2010 os volumes diminuem, mas as principais direções destes fluxos permanecem, ou seja, de Campinas 
para Hortolândia e para Sumaré. Da mesma forma como no período anterior, continua nítido o fato de ser Campinas o principal 
centro de redistribuição de população em direção à sua periferia geográfica, seja ela com predominância de população de baixa 
renda, como Sumaré e Hortolândia, ou mesmo aquelas com maior concentração de estratos sociais mais elevados, como Vali-
nhos e Paulínia; vale lembrar que esse último caso se trata de uma das grandes novidades ocorridas no década de 2000, já que 
o município passou por uma transformação significativa na forma de ocupação no seu território em termos sociais. Vale também 
registar as trocas migratórias específicas entre Americana e Santa Bárbara d’Oeste. Fatores como a ausência ou encarecimento 
das alternativas habitacionais nos maiores centros e o surgimento e generalização de novas formas de assentamentos urbanos, 
como os condomínios fechados, ajudam a compreender estes movimentos migratórios.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 e 2010.
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PRINCIPAIS MOVIMENTOS PENDULARES INTRAMETROPOLITANOS DA POPULAÇÃO 
EM IDADE ATIVA PARA TRABALHO OU ESTUDO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Os chamados “movimentos pendulares”, ou seja, aqueles resultantes do deslocamento em caráter regular (não neces-
sariamente diários), são um dos mais claros reflexos do processo de metropolização no qual, entre outros aspectos, se destaca 
o caráter de contiguidade e fluidez das fronteiras administrativas municipais. Fruto, em geral, do descompasso entre os lugares 
reservados à moradia e aqueles que concentram as atividades produtivas e de serviços, tais movimentos revelam elementos 
de complementariedade entre os municípios metropolitanos e, portanto, contribuem para melhor visualizar as relações entre os 
distintos espaços da região. No caso da RMC, esta mobilidade cresceu significativamente de 2000 para 2010, passando de um 
volume de 176 mil pessoas para cerca de 312 mil, das quais mais de 77% realizavam movimento pendular entre municípios da 
própria RMC. O mapa mostra não apenas o crescimento do volume de movimentos, mas também o fato de serem os municípios 
periféricos (sejam aqueles onde predomina a população de baixa ou de alta renda) aqueles de onde mais partem tais deslo-
camentos, havendo uma clara contrapartida com o que se observou em termos da migração intrametropolitana apresentada 
anteriormente. De forma coerente com tal observação e com as características socioeconômicas de Campinas e Americana, 
estes municípios aparecem como os principais destinos dos movimentos pendulares.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 e 2010.
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DENSIDADE DEMOGRÁFICA, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Medida tradicional utilizada para avaliar o grau de concentração populacional, a densidade demográfica, apesar de suas 
limitações (por exemplo, por sua dependência com relação aos recortes territoriais utilizados ou mesmo a consideração das 
áreas realmente passíveis de ocupação), é útil para apontar os “caminhos” da distribuição da população no território. Por conta 
das grandes extensões territoriais, optamos por usar hectares como medida dessa relação. Apesar de não ser aparente no mapa, 
a densidade populacional cresce em todos os municípios da região entre 2000 e 2010, sobretudo em Hortolândia. Enquanto os 
outros municípios apresentam um pequeno aumento (em torno de 1% a 2%), Hortolândia registra uma expansão de quase 6%, 
sendo que este já era o município mais denso da região e o único 100% urbano. Lá está concentrada grande parte da população 
de baixa renda da RMC.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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DENSIDADE DEMOGRÁFICA POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Pelos dados apresentados no mapa, observa-se uma ampliação das áreas com alta densidade demográfica entre 2000 
e 2010. Ao mesmo tempo em que se nota claramente a intensificação da ocupação das áreas centrais de todos os municípios 
da região, também ficam configurados ao menos dois grandes vetores de expansão: um a oeste de Campinas em direção a 
Americana; e outro a sudoeste em direção a Monte Mor e Indaiatuba. Esse crescimento das áreas de maior concentração 
populacional sinaliza, além da maior conurbação entre os municípios e da expansão da mancha urbana, a intensificação das 
relações intermunicipais, sobretudo por meio de loteamentos populares. Em geral, estas são áreas que concentram grande parte 
da população de baixa renda, desde a década de 1970, quando se iniciou a expansão metropolitana na região. Vale lembrar que 
a expansão periférica da população de alta renda, ressaltada em outros mapas deste volume, não ganha destaque a partir deste 
indicador em função do caráter não verticalizado deste tipo de assentamento (os condomínios fechados) e da relação entre os 
grandes terrenos (em geral acima de 500 m²) e o pequeno número de pessoas que os ocupam.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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Características demográficas 
da população

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR MUNICÍPIO, SEGUNDO GRUPOS ETÁRIOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Não há dúvidas de que a idade é uma das mais importantes variáveis demográficas a serem consideradas para qualificar 
uma população, já que é a partir da estrutura etária que se pode conhecer o perfil da demanda de uma ampla gama de políticas e 
serviços públicos essenciais para garantir a qualidade de vida da população. No caso da RMC, pode-se dizer que sua população 
não apenas apresentou um significativo envelhecimento relativo ao longo dos anos 2000, com o segmento de menos de 15 anos 
passando de 25,6% para 20,8%, entre 2000 e 2010, como também registrou tal percentual abaixo dos verificados para o Estado 
de São Paulo (21,5%) e, principalmente, para o Brasil (24%), em 2010. Analisando o comportamento dos municípios, percebe-se 
que em todos também foi observado envelhecimento relativo da populações no período considerado, sendo que, em 2010, 52% 
da população da RMC encontrava-se em idade adulta (25 a 59 anos), proporção que correspondia a 47%, em 2000. A proporção 
de idosos também aumentou no período, passando de 8,6% para 9,7%. Tal tendência revela-se até mesmo nos municípios 
com as maiores concentrações de jovens, como Hortolândia, Sumaré, Monte Mor e Morungaba. Nota-se ainda que Americana, 
Campinas, Valinhos e Pedreira constituem os municípios mais envelhecidos, tanto em 2000 como em 2010.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO MENOR QUE CINCO ANOS, POR SETORES 
CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Acompanhando a tendência nacional de queda progressiva da fecundidade, é clara a diminuição da participação do 
segmento de 0 a 5 anos em toda a região metropolitana (que passou de cerca de 10% para 7,7% da população da RMC, entre 
2000 e 2010), inclusive nas áreas periféricas (sobretudo na região sudoeste de Campinas, Hortolândia e Sumaré). Nestas 
áreas, em 2000, havia a maior concentração de crianças, ao contrário do observado nas áreas centrais, principalmente no  
município-sede, Campinas. Pelo mapa, percebe-se que, em 2000, ainda havia uma significativa heterogeneidade espacial em 
termos da distribuição da composição etária da população nas áreas urbanas da região, característica esta que tende a perder 
força em 2010, quando já se nota que grande parte dos subespaços regionais se situa na faixa de 7% a 10% de crianças com 
até cinco anos no total da população. Assim, embora apresentando uma variabilidade muito menor, ainda é possível perceber 
que as áreas mais periféricas, em especial dos municípios ao oeste e sudoeste de Campinas, são as que registram maiores 
proporções de crianças.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 6 A 14 ANOS, POR SETORES 
CENSITÁRIOS URBANOS

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Também para o segmento de crianças e adolescentes de 6 a 14 anos constata-se significativa diminuição em toda a 
Região Metropolitana, cuja participação, em 2010, correspondia em média a 13% da população da região (em 2000 era 15,7%). 
Nesse caso se percebe não apenas o impacto da queda da fecundidade, mas também certa homogeneização espacial com re-
lação à importância relativa desta relevante fatia populacional, sobretudo ao se considerarem as políticas educacionais voltadas 
para o ensino fundamental. Novamente, as regiões centrais dos municípios apresentam as menores proporções de crianças e 
adolescentes de 6 a 14 anos, sobretudo em Campinas.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Sendo um indicador sensível à forma de estrutura etária de uma população, o índice de envelhecimento (IE) (relação entre 
a população de 65 anos ou mais e a de 0 a 14 anos) é muito útil para identificar as áreas quanto ao nível de concentração de 
população idosa e, portanto, para melhor estabelecer ações em termos de políticas públicas. Como se nota no mapa, seguindo a 
tendência nacional de envelhecimento de população, o IE aumentou em todos os municípios da RMC, o que implica o crescimen-
to do peso relativo da população com mais de 65 anos em todas as áreas. Isso quer dizer que, em média, na RMC havia cerca 
de 30 idosos para cada 100 crianças, em 2010, sendo que em 2000 este índice era de 22,8. No entanto, especialmente em 2010, 
percebe-se a existência de importantes diferenças em termos do grau de envelhecimento dos municípios da região, sobretudo 
ao se compararem aqueles com maior participação de população idosa, como Campinas, Americana, Valinhos, Pedreira e 
Morungaba, com aqueles onde as crianças ainda são parte significativa de população, como Hortolândia e Engenheiro Coelho.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO, POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Com a utilização desse indicador por setor censitário, o cenário espacial do processo de envelhecimento fica muito mais 
nítido do que aquele apresentado pela análise municipal. De fato, com este tipo de dado é possível perceber não apenas a forte 
heterogeneidade dentro dos municípios – especialmente aqueles, na média, mais envelhecidos –, mas também a contiguidade 
demográfica-espacial existente na região em termos da concentração da população de mais tenra idade. O forte envelhecimento 
das áreas centrais dos municípios se contrasta com o que se observa nas suas áreas mais periféricas, onde o peso da participa-
ção das crianças é ainda relevante. Mesmo assim, a comparação dos dois mapas reforça a constatação de que o envelhecimento 
demográfico tem ocorrido em todos os municípios, inclusive em suas periferias.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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RAZÃO DE DEPENDÊNCIA, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Outro indicador de interesse para as políticas públicas é a razão de dependência (RD). Se, em 2000, entre os municípios 
da RMC, a razão de dependência variava de 49% a 58%, em 2010 todos os municípios já apresentavam o indicador com 
valores próximos do limite inferior mínimo, com uma média de 43,7%, demostrando que a região, ao menos do ponto de vista 
demográfico, já estaria em seu melhor momento para aproveitar o que na demografia tem se chamado de “bônus demográfico”, 
ou seja, o momento de sua história no qual se encontra a melhor relação entre os que produzem e os que não produzem, dada a 
diminuição da população menor de 14 anos. Com o envelhecimento progressivo, no entanto, a RD tenderá a crescer novamente 
nas próximas décadas. 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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RAZÃO DE DEPENDÊNCIA, POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Os dados desagregados por setores censitários confirmam a tendência de redução da razão de dependência (RD) no 
período 2000-2010, ao mesmo tempo em que reforçam a ideia de maior concentração da população mais jovem nas periferias. 
Chama a atenção o centro de Campinas, onde setores se mostram com valores altíssimos do indicador em função da alta 
concentração de idosos; no entanto, isso não significa necessariamente que seja um problema para a área que, como será 
mostrado, concentra a maior parte da população de alta renda. Este exemplo reitera os cuidados que devem ser tomados na 
análise deste indicador que, embora útil e eloquente, nem sempre leva a uma realidade.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM RESPONSABILIDADE EXCLUSIVAMENTE 
FEMININA, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Nos mapas apresentados é possível verificar que, com exceção de Engenheiro Coelho, houve aumento considerável 
de domicílios com responsabilidade feminina em todos os municípios do entorno do município-sede (Campinas), no período 
estudado; em Campinas as taxas se mantiveram elevadas entre um censo e outro. Em 2000, a chefia feminina era bem menos 
intensa no entorno do que no município-sede. Em 2010, entretanto, essa diferença diminuiu para quase todos os municípios da 
RMC, que passaram a ter proporções semelhantes de domicílios com chefia feminina, evidenciando, assim, a ampliação desse 
fenômeno na região. No geral, a proporção de domicílios com responsabilidade exclusivamente feminina na RMC ampliou-se de 
21,4%, em 2000, para 25,6%, em 2010. No entanto, Engenheiro Coelho e Holambra permanecem com as menores proporções 
de chefia feminina da região metropolitana, com 14,8% e 16,2%, respectivamente. Não se pode esquecer, como alertado na 
seção metodológica, que, entre o Censo de 2000 e o de 2010, houve uma mudança no quesito de responsabilidade doméstica, 
o que, segundo Saboia et al. (2012), pode justificar a elevação dessas taxas. 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM RESPONSABILIDADE EXCLUSIVAMENTE 
FEMININA, POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Também por setores censitários urbanos as informações mostram aumento da responsabilidade feminina na região. 
Destaca-se que, em algumas áreas, até 60% dos domicílios tinham as mulheres como responsáveis, seja nas áreas centrais ou 
mesmo nas zonas periféricas de Campinas; também Jaguariúna, Sumaré e Americana contam com áreas de alta participação 
relativa dos domicílios de responsabilidade feminina. A importância desse tipo de dado está na indicação de um fenômeno que 
sugere transformações da sociedade, envolvendo, por exemplo, alterações nos padrões de nupcialidade (aumento de divórcios 
e filhos fora do casamento) e a maior inserção das mulheres no mercado de trabalho, bem como mudanças demográficas que 
levariam à maior ocorrência de famílias monoparentais com a responsabilidade de mulheres idosas em função da viuvez. No 
entanto, preocupa o fato de que a chefia feminina seja um fenômeno relevante também em algumas áreas periféricas, que, como 
já se mostrou, não são espaços de concentração de mulheres mais velhas e, portanto, com maior probabilidade de serem viúvas, 
como certamente é o caso das áreas centrais (e mais ricas) dos municípios. Além disso, em situação de pobreza, a maior pre-
sença de mulheres responsáveis, possivelmente em famílias monoparentais, poderia ser fator de incremento da vulnerabilidade 
social.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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Características socioeconômicas 
da população

PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM BAIXA RENDA PER CAPITA, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Sobre a distribuição da pobreza na região, os dados mostram uma grande redução no número de domicílios com renda 
per capita mensal média de até um salário mínimo (SM) em todos os municípios, o que inegavelmente indica uma melhora no 
rendimento das famílias. Na média, a proporção de domicílios com baixo rendimento per capita na RMC diminuiu de 50%, em 
2000, para 31%, em 2010, porém, neste último ano, ainda permanecem com os maiores percentuais os municípios de Monte 
Mor (48,3%), Engenheiro Coelho (47,8%), Santo Antônio de Posse (47,3%) e Hortolândia (44,7%). Por outro lado, Valinhos e 
Vinhedo foram os que apresentaram as menores proporções de domicílios com rendimento per capita até 1 SM: 21,7% e 22,2%, 
respectivamente. No mapa é possível visualizar, em 2000, um vetor de concentração de municípios com menor percentual de 
domicílios com baixo rendimento, que se estende de sudeste a noroeste da região, entre Vinhedo e Americana, passando por 
Campinas e Paulínia; em 2010 este quadro se mantém, embora agora incorporando Itatiba, Indaiatuba e Holambra.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
Nota: Para 2000, foi usada a categoria “até 2 salários mínimos” e, para 2010, “até 1 salário mínimo”, por conta do 

aumento do salário mínimo durante o período.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM ALTA RENDA PER CAPITA, 
POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Nota-se que o padrão da desigualdade socioespacial na RMC quase não se alterou durante esses 10 anos. Em contra-
posição ao mapa anterior, observam-se agora os municípios com maior percentual de domicílios com alto rendimento per capita: 
Campinas e Vinhedo, com 16% cada (em 2010), seguidos por Valinhos (15%), Holambra (14%) e Paulínia (11%), municípios 
que passam por intenso processo de “gentrificação”, o qual refere-se ao fenômeno de transformação ou renovação urbana de 
uma área que se torna predominantemente habitada por população de alta renda ou ocupada por atividades e serviços voltados 
para esta população. Para mais detalhes ver, por exemplo, Sabatini et al. (2010). Além disso, vale ressaltar que em todos os 
municípios o percentual de domicílios com alto rendimento per capita aumentou, inclusive a média da região passou de 7,5% 
para 11%, o que novamente indica uma melhora no rendimento das famílias durante o período. 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
Nota: Para 2000 foi usada a categoria “mais de 10 salários mínimos” e, para 2010, “mais de 5 salários mínimos”, por 

conta do aumento do salário mínimo durante o período.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM RESPONSÁVEIS COM BAIXO 
RENDIMENTO, POR MUNICÍPIO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Assim como observado para o rendimento domiciliar per capita, há uma diminuição na proporção de responsáveis pelo 
domicílio com baixo rendimento, em todos os municípios da região metropolitana, fazendo com que a média da RMC caísse de 
19% (2000) para 12% (2010). Engenheiro Coelho, Arthur Nogueira e Santo Antônio de Posse ainda permanecem com os maiores 
percentuais de responsáveis com baixo rendimento em 2010: 26%, 21% e 24%, respectivamente, assim como Monte Mor (21%), 
que abriga grande parte da população de baixa renda da região.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
Nota: Para 2000, foi usada a categoria “até 2 salários mínimos” e, para 2010, “até 1 salário mínimo”, por conta do 

aumento do salário mínimo durante o período.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM RESPONSÁVEIS COM BAIXO RENDIMENTO, 
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Embora, no período estudado, tenha diminuído a proporção de responsáveis pelo domicílio com baixo rendimento em 
praticamente toda a RMC, percebe-se que os maiores percentuais ainda permanecem em uma zona que já se destacava em 
2000, ou seja, aquela que envolvia, num continuum espacial, o sudoeste de Campinas, Monte Mor, Hortolândia e Sumaré, área 
conhecida como “cordilheira da pobreza” (CUNHA, 2006), onde tradicionalmente se concentra a maior parte da população de 
baixa renda da RMC. Além disso, nota-se que algumas novas áreas de expansão urbana, como em Monte Mor, Indaiatuba e 
Paulínia, além de Santo Antônio de Posse e Engenheiro Coelho, também apresentam comportamento semelhante, indicando 
uma expansão de periferias sociais, ou seja, aquelas que abrigam população de mais baixa renda.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
Nota: Para 2000, foi usada a categoria “até 2 salários mínimos” e, para 2010, “até 1 salário mínimo”, por conta do 

aumento do salário mínimo durante o período.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM RESPONSÁVEIS COM ALTO 
RENDIMENTO, POR MUNICÍPIO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Entre 2000 e 2010 a proporção máxima de responsáveis dos domicílios com alto rendimento praticamente não se alterou, 
sendo que Vinhedo permaneceu como maior percentual (13,6%). Alguns municípios chegaram a reduzir esse indicador, como 
Campinas e Americana (considerados polo e subpolo da RMC, respectivamente). Aliás, considerando-se o total da RMC, a 
proporção de responsáveis com alto rendimento diminuiu de 6,27% para 5,5%, entre 2000 e 2010. Contudo, a maioria dos mu-
nicípios manteve uma proporção semelhante nos dois anos. Somente Valinhos, Indaiatuba e Paulínia apresentaram incremento 
no indicador, fato que muito provavelmente reflete a mobilidade residencial em direção a estes municípios que se tornaram mais 
atrativos para a população mais abastada em função das ofertas habitacionais, em especial os condomínios privados (CUNHA, 
2016; DOTA, 2015). Vinhedo e Valinhos configuram-se como os municípios com a maior proporção relativa de responsáveis com 
maior poder aquisitivo em 2010, enquanto Monte Mor e Hortolândia permanecem com os menores percentuais, em torno de 1%.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
Nota: Para 2000, foi usada a categoria “mais de 20 salários mínimos” e, para 2010, “mais de 10 salários mínimos”, por 

conta do aumento do salário mínimo durante o período.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM RESPONSÁVEIS COM ALTO RENDIMENTO, 
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Como não poderia deixar de ser, este mapa indica uma tendência inversa à apresentada a partir dos dados de domicílios 
com responsáveis com baixo rendimento. Nele, percebe-se claramente a configuração da “cordilheira da riqueza”, identificada 
em estudo anterior (CUNHA, 2006), que, durante o período analisado, se expandiu e se consolidou ao nordeste da Rodovia 
Anhanguera. Nesta região se concentra a maior parte da população de alta renda da RMC, em 2010: uma faixa territorial que se 
perfila desde Vinhedo, passando por Valinhos, pelo centro-norte de Campinas e se estendendo até Paulínia, onde alguns setores 
registram quase 90% dos responsáveis pelo domicílio com rendimento superior a 10 salários mínimos. Este mapa evidencia, 
portanto, o intenso processo de segregação socioespacial na RMC, tendo a Rodovia Anhanguera como uma espécie de “divisor 
de águas”. De um lado, ao sudoeste de Campinas (DICs, Vida Nova, Parque Oziel, Campo Grande, Campo Belo etc.), Monte 
Mor, Hortolândia e Sumaré, a proporção dos responsáveis com maiores rendimentos não ultrapassa os 5%; de outro lado, ao 
norte e nordeste de Campinas (Cambuí, Taquaral, Sousas, Barão Geraldo, Alphaville, conectados pela Rodovia D. Pedro I), 
Valinhos e Vinhedo registram concentrações de população de alta renda, que também podem ser detectadas nos centros de 
outros municípios, como Indaiatuba, Americana e Itatiba.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
Nota: Para 2000, foi usada a categoria “mais de 20 salários mínimos” e, para 2010, “mais de 10 salários mínimos”, por 

conta do aumento do salário mínimo durante o período.
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RENDA MÉDIA DOS RESPONSÁVEIS PELO DOMICÍLIO, POR SETORES 
CENSITÁRIOS URBANOS

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

O mapa representa a distribuição espacial da renda média dos responsáveis pelos domicílios por setores censitários. Nele 
fica novamente explícita a configuração das “cordilheiras”, concentrando, acima da Rodovia Anhanguera, os responsáveis com 
maiores rendimentos e, abaixo dela, aqueles com os menores rendimentos. Esse padrão da segregação socioespacial na RM de 
Campinas se intensificou durante os anos 2000.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
Nota: Para 2000, a renda média foi multiplicada por 1,96, correspondendo à inflação do salário mínimo no período.
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Infraestrutura habitacional e entorno 
PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS NÃO LIGADOS À REDE GERAL DE ÁGUA, POR MUNICÍPIO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Em 2000, a maior parte dos municípios da RMC já apresentava percentual de domicílios não ligados à rede geral de água 
inferior a 5%, que era a média da região. Os municípios com proporção ainda relativamente elevada, em 2000, eram aqueles 
com grau de urbanização mais baixo, como Engenheiro Coelho (com 70%) e Holambra (54,6%), aqueles com maior número de 
chácaras, como Valinhos, Vinhedo e Indaiatuba, ou ainda por conta do predomínio de ocupações populares, como no caso de 
Monte Mor e Morungaba.

Em 2010, a média regional diminuiu para 3,6%, verificando-se uma melhoria na oferta desse serviço em alguns municípios 
que ainda tinham percentual mais elevado em 2000, como Holambra, Santo Antônio de Posse, Jaguariúna, Monte Mor, Morunga-
ba, Valinhos e Vinhedo, sendo este último o único que conseguiu reduzir a proporção para a menor categoria, atingindo apenas 
4% dos domicílios. Holambra e Engenheiro Coelho permaneceram com as maiores proporções de domicílios não ligados à rede 
geral de água (32% e 25%, respectivamente), enquanto Santa Barbara d’Oeste registrou a menor, de 0,95%, ficando à frente de 
Campinas (1,87%).

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS NÃO LIGADOS À REDE GERAL DE ÁGUA, 
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Apesar da visível evolução deste indicador no período observado, em 2010 ainda se observa o mesmo padrão na distri-
buição da rede geral de água na RMC que havia em 2000: atendimento praticamente universal na região central de Campinas, 
Americana, Santa Bárbara d’Oeste e de outros municípios, diminuindo à medida que se avança para as periferias mais distantes. 
Nota-se também o surgimento de novas áreas na mancha urbana em municípios como Paulínia, Jaguariúna, Indaiatuba, Monte 
Mor e Morungaba, nas quais eram elevadas as proporções de domicílios não ligados à rede geral, o que indica a localização das 
ocupações precárias.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS NÃO LIGADOS À REDE GERAL DE 
ESGOTO, POR MUNICÍPIO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Tendo em vista o alto grau de atendimento deste tipo de serviço na região, os dados por municípios não permitem 
observar grande heterogeneidade entre as áreas. No entanto, há uma redução do percentual de domicílios não ligados à rede 
geral de esgoto em praticamente todos os municípios, com exceção de Hortolândia, onde houve um aumento de 21% para 47% 
de domicílios nesta situação, entre 2000 e 2010, indicando um possível crescimento das ocupações de terras ou a criação de 
loteamentos com infraestrutura precária. Na média, há uma redução de apenas 1% dos domicílios não ligados à rede geral de 
esgoto (de 10% em 2000 para 9% em 2010) em toda a região metropolitana.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS NÃO LIGADOS À REDE GERAL DE ESGOTO, 
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Os dados apresentados na escala geográfica dos setores censitários urbanos permitem apreciar melhor a heterogenei-
dade ainda existente tanto entre os municípios, quanto dentro deles. Embora em 2010 se observe, em geral, uma melhora nas 
regiões em relação à situação de 2000, ainda continuam existindo exceções, como em Hortolândia e nas novas áreas incorpo-
radas à mancha urbana em 2010, bem como naquelas situadas em Monte Mor, Santa Bárbara d’Oeste, Jaguariúna, Indaiatuba 
e Morungaba, indicando assim a possibilidade de haver novos assentamentos com precariedade em termos de infraestrutura 
urbana. Assim, fica claro que se mantém o padrão da distribuição desigual deste tipo de serviço público: praticamente universal 
nas regiões centrais, estendendo-se pela “cordilheira da riqueza”, e nitidamente deficitário na “cordilheira da pobreza”, ou seja, 
em Hortolândia, Monte Mor, sul e sudoeste de Campinas (próximo ao aeroporto de Viracopos e na divisa com Indaiatuba), além 
das periferias dos outros municípios. Infelizmente, nestas áreas ainda predominam outras formas de esgotamento sanitários, 
como a fossa rudimentar ou escoamento direto em rio ou lagoa.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM COLETA DE LIXO, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Entre 2000 e 2010 a coleta de lixo ampliou-se significativamente na RMC, diminuindo de 2% para 0,5% o percentual de 
domicílios sem coleta de lixo em toda a região metropolitana. Em Americana e Hortolândia esse serviço já era praticamente 
universalizado no início do período. Destaca-se que os percentuais mais elevados de domicílios sem coleta de lixo, em 2010, 
pertenciam aos menores municípios, que, como já se observou, ainda possuem número significativo de domicílios em áreas 
rurais, com exceção de Monte Mor.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM COLETA DE LIXO, POR SETORES CENSI-
TÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

A desagregação dos dados por setores censitários torna bem mais visível a heterogeneidade socioespacial da região, seja 
em termos da comparação entre municípios, seja no nível intramunicipal. Como já mostrado nos mapas em escala municipal, 
embora seja possível identificar um avanço na cobertura da coleta de lixo no período bem maior do que o verificado, por exemplo, 
para os sistemas de água e esgoto, são notáveis a existência de deficiências nas periferias municipais e a piora neste serviço na 
região sul de Indaiatuba e nas novas áreas urbanas de Monte Mor e Morungaba.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM BANHEIRO, POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Como já mencionado, o número de banheiros é um ótimo indicador da qualidade construtiva dos domicílios, de forma que 
a existência de domicílios sem banheiro indica uma condição de precariedade e baixo padrão construtivo. Apesar dos pequenos 
valores e da pouca variabilidade entre os municípios, pode-se constatar que, entre 2000 e 2010, houve redução no percentual 
de domicílios sem banheiro em todos eles, sendo que a quase totalidade dos municípios registrou, em 2010, percentual de 
domicílios sem banheiro inferior a 0,5%. Na média da região, este indicador diminuiu de 1,08% para 0,2% durante o período. 
Apenas Engenheiro Coelho apresentava proporção mais elevada em 2010 (1,79%), não obstante deva ser levado em conta que 
o município ainda tem uma população rural importante.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM BANHEIRO, POR SETORES 
CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Com a espacialização desse indicador por setores, é possível perceber com mais nitidez a redução dos domicílios sem 
banheiro em todas as zonas da RMC, bem como identificar as áreas nas quais ainda persistem as maiores deficiências. Grande 
parte da região metropolitana realmente não ultrapassou 0,5% de domicílios sem banheiro, em 2010. Contudo, zonas como o 
conhecido Parque Oziel, em Campinas (assentamento à beira da Rodovia Santos Dumont, muito próximo do entroncamento com 
a Anhanguera), chamam a atenção, já que, enquanto em 2000 esta localidade apresentava até 40% de domicílios sem banheiro, 
em 2010, o percentual diminuiu para menos de 0,5%, indicando melhoria significativa nas condições de vida das famílias que 
lá residem. Porém, com exceção de Hortolândia e Itatiba, nos demais municípios da região ainda se registravam áreas com até 
10% desses domicílios. Engenheiro Coelho realmente apresentava uma maior proporção desses domicílios em seu pequeno 
núcleo urbano e Paulínia também mostrava um percentual mais elevado desse indicador em grande parte de seu território, 
possuindo inclusive a área com a maior concentração de domicílios sem banheiro da RMC (com até 20%), já próxima da região 
rural de Americana. Nota-se que a ausência de banheiros nos domicílios pode estar muito relacionada à sua situação rural ou 
urbana, como no caso de Engenheiro Coelho e desta pequena área em Paulínia.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM DOIS OU MAIS BANHEIROS, POR 
MUNICÍPIO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Avaliar a heterogeneidade espacial em termos de domicílios com mais de dois banheiros seria outra forma de identi-
ficar os diferenciais espaciais em termos da qualidade de vida e qualidade construtiva dos domicílios na região. Nesse caso,  
percebe-se crescimento deste indicador em todos os municípios, inclusive em Engenheiro Coelho (de 19,8% para 23,6%). O 
aumento também é verificado em Sumaré, Hortolândia e Monte Mor, podendo indicar um incremento de moradias destinadas 
a famílias de extratos socioeconômicos médios nesses municípios. Americana, Paulínia, Valinhos e Vinhedo (municípios da 
chamada “cordilheira da riqueza”) apresentaram os maiores percentuais. Na média da região metropolitana, os domicílios com 
dois banheiros ou mais ampliaram-se de 29% para 38%, durante o período.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM DOIS OU MAIS BANHEIROS, POR 
SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

A espacialização desse indicador por setores censitários urbanos reitera, uma vez mais, a configuração da “cordilheira da 
riqueza” em um eixo de sudeste a noroeste, que vai de Vinhedo até Americana. Na verdade, assim como atestam os dados no 
âmbito municipal, observa-se um avanço deste indicador não apenas nesta zona, mas também em toda a região metropolitana. 
Quase a totalidade da RMC contava, em 2010, com pelo menos 20% dos domicílios com dois ou mais banheiros, com exceção 
de áreas em Campinas próximas de Monte Mor, Sumaré e do Aeroporto de Viracopos, todas localizadas na “cordilheira da 
pobreza”. Nota-se, ainda, que em muitas áreas da chamada “cordilheira da riqueza” o percentual desses domicílios ultrapassa 
60%, chegando em alguns casos a 100%. 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS DO TIPO “CASA”, POR SETORES CENSI-
TÁRIOS URBANOS

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Sendo este indicador sensível à forma de ocupação do espaço urbano, percebe-se que os assentamentos do tipo “vertical” 
ganharam peso relativo na região, mesmo em suas áreas mais periféricas. De fato, no período analisado, houve redução na proporção 
de domicílios do tipo casa em várias zonas da RMC, especialmente no norte de Campinas, em Hortolândia, Vinhedo, Itatiba, Paulínia e 
Americana. Nota-se, ainda, que novas áreas urbanas surgidas no período, como por exemplo em Santa Bárbara d’Oeste, registraram 
menores proporções desse tipo de domicílio, indicando novas formas de ocupação do espaço baseado na verticalização até mesmo da 
periferia, embora nestas áreas ainda predominasse o tipo casa, em 2010. Os altos níveis de ocupação por casas foram verificados tanto 
na periferia tradicional, que concentra os estratos de renda mais baixos da população da RMC, como nas “novas periferias” (CUNHA, 
2016), que representam eixos de expansão dos condomínios horizontais fechados, em Campinas, Paulínia, Jaguariúna, Valinhos e 
Vinhedo, onde reside a parcela com os mais altos níveis de renda da região. É interessante notar pelo mapa que, no caso de Campinas, 
por exemplo, tanto o sudoeste (área pobre próxima do aeroporto) quanto o leste (zona de moradia dos grupos populacionais mais abas-
tados) registravam altas porcentagens de domicílios tipo casa. Este mapa mostra o inverso do mapa anterior, evidenciando a ampliação 
das áreas mais verticalizadas da RMC, principalmente nos centros dos municípios de Campinas, Americana e Santa Bárbara d’Oeste e 
no distrito de Nova Aparecida, em Campinas. O aumento da verticalização leva à compressão dos espaços ocupados e permite maior 
adensamento das áreas. Em 2010 o Censo trouxe novidades, como as informações sobre o entorno do domicílio, tais como: domicílios 
sem identificação do logradouro, sem calçada, sem iluminação pública, sem pavimentação, entre outros. A seguir, são analisados e 
especializados cinco destes indicadores.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM IDENTIFICAÇÃO DO LOGRADOURO, 
POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

No tocante à identificação dos logradouros, Engenheiro Coelho registrou a pior situação entre os municípios da RMC, 
com 81% dos domicílios urbanos em ruas sem placas de identificação. Em Arthur Nogueira, município vizinho, metade dos do-
micílios urbanos encontra-se nesta situação. Cosmópolis, Nova Odessa, Paulínia, Jaguariúna, Valinhos e Vinhedo apresentaram 
porcentagens menores, seguidos por Campinas, Americana, Holambra e Itatiba. Na média, 17,6% dos domicílios da região 
metropolitana não possuíam identificação do logradouro, em 2010.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM IDENTIFICAÇÃO DO LOGRADOURO, 
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

Observa-se, pelo mapa, que a maior proporção de domicílios sem identificação do logradouro encontra-se na zona ao 
sul da Rodovia Anhanguera, principalmente em Sumaré, Hortolândia, Monte Mor, sul de Campinas (próximo do aeroporto) e 
Indaiatuba. Engenheiro Coelho, Arthur Nogueira e Morungaba também possuem setores com percentuais elevados. Levando 
em conta mapas anteriormente apresentados sobre as condições socioeconômicas da população residente, percebe-se que, de 
modo geral, a não identificação do logradouro é mais presente nas áreas cuja renda do responsável pelo domicílio é menor e 
também nos municípios menos urbanizados, como é o caso de Artur Nogueira e Engenheiro Coelho.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

Entre os serviços de infraestrutura urbana, a iluminação pública é um dos que apresentam maior grau de atendimento 
e abrangência espacial na região. Na média apenas 1,7% dos domicílios da RMC não dispunham de iluminação pública em 
suas ruas, em 2010. Os maiores percentuais de domicílios sem iluminação pública foram observados em Hortolândia (4,3%) e 
Pedreira (6,3%), sendo que nos demais municípios este índice não chega a 2%. Em Engenheiro Coelho, por exemplo, todos os 
domicílios urbanos eram atendidos por iluminação pública.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM ILUMINAÇÃO PÚBLICA, POR 
SETORES CENSITÁRIOS URBANOS 

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

Muito embora em grande parte dos setores censitários urbanos o percentual de domicílios sem iluminação na rua não 
ultrapasse os 10%, ainda é possível observar algumas áreas na região que merecem atenção pela falta desse serviço, como no 
extremo sul de Indaiatuba e até mesmo em algumas zonas ao norte de Campinas e de Hortolândia, leste de Paulínia e oeste de 
Monte Mor. Provavelmente são áreas de mais recente ocupação e que, portanto, mereceriam uma atenção especial do poder 
público e também dos estudiosos.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.



54

R
M

C

PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM GUIA NAS CALÇADAS, 
POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

A presença de guia nas calçadas é outro bom indicador da infraestrutura urbana e, portanto, da atenção do poder público, 
pois é ele o responsável pelo provimento de calçadas, guias, pavimentação e postes de iluminação pública. Nesse sentido, 
observa-se que ainda existem, na região, municípios que requerem maior atenção, como é o caso de Monte Mor – com o maior 
percentual de domicílios sem este atendimento, 26% –; Santo Antônio de Posse, Hortolândia e até mesmo Campinas, que ainda 
conta com mais de 10% de seus domicílios sem guias nas calçadas. No geral, 7,3% dos domicílios da região não possuem guia 
em suas calçadas, o que demonstra que estas foram feitas pelo próprio morador.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS SEM GUIA NAS CALÇADAS, 
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

Em consonância com as piores condições socioeconômicas apresentadas pelas periferias municipais, em particular a 
zona da “cordilheira da pobreza”, no geral, observa-se que estas áreas são as que registram situações mais desfavoráveis 
neste indicador. De fato, fica muito evidente no mapa que as condições vão se deteriorando à medida que a localização do setor 
censitário se afasta das áreas centrais. O município de Monte Mor detém a pior situação, assim como a região ao sul da Rodovia 
Anhanguera em Campinas, Indaiatuba e algumas áreas de Paulínia, Nova Odessa e Americana. Novamente percebe-se a forte 
associação entre qualidade e alcance da infraestrutura urbana e a condição socioeconômica da população e, portanto, a face 
cruel do processo de segregação socioespacial.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS EM LOGRADOUROS SEM PAVIMENTAÇÃO, POR 
MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

No tocante à pavimentação dos logradouros, a situação não se mostra muito ruim, haja vista que em toda a região 
metropolitana apenas 6,5% dos domicílios não apresentam ruas pavimentadas, sendo que os maiores percentuais foram en-
contrados em Monte Mor (24,8%) e Santo Antônio de Posse (15,1%), sendo este último município o mais distante e ainda com 
algumas características rurais. Seguem, em ordem de importância da falta dessa infraestrutura, Hortolândia (13,3%), Campinas 
(9,8%), Arthur Nogueira (9,4%) e Morungaba (8,8%). Nos demais municípios da RMC, essa proporção não ultrapassa 4,2% de 
domicílios. Não é demais lembrar que a pavimentação, assim como a existência de guias nas calçadas, constitui parâmetro que 
permite avaliar o alcance da infraestrutura urbana e a presença do poder executivo dos municípios.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS EM LOGRADOUROS SEM PAVIMENTAÇÃO, POR 
SETORES CENSITÁRIOS URBANOS

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

Visto a partir de uma menor escala – os setores censitários urbanos –, o indicador relativo à pavimentação dos logradou-
ros evidencia a melhor situação das áreas centrais dos municípios e a precariedade de algumas zonas periféricas, sobretudo 
em Monte Mor – que, como já se observou, apresentou importante expansão dos setores censitários urbanos – e no sudoeste 
de Indaiatuba.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.



58

R
M

C

PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM ESGOTO A CÉU ABERTO, 
POR MUNICÍPIO
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

Enquanto na maioria dos municípios a presença de esgoto a céu aberto – isto é, valas, córregos ou corpo d’água onde são 
lançados o esgoto doméstico – aflige no máximo 10% dos domicílios, em Hortolândia essa porcentagem é bem maior, atingindo 
50% dos domicílios. Vale lembrar que este município (que é 100% urbano) registrou aumento de domicílios sem rede geral de 
esgoto entre 2000 e 2010, chegando a um percentual superior a 47%. Em Santo Antônio de Posse este tipo de problema sanitário 
e ambiental também afeta 36% dos domicílios. Já no total da região metropolitana, apenas 6,3% dos domicílios convivem com 
esgoto a céu aberto.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM ESGOTO A CÉU ABERTO, 
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS 

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2010

No mapa observa-se, novamente, a reiteração da “cordilheira da pobreza”, uma vez que as piores situações com relação 
à existência de esgoto a céu aberto perfilam-se ao longo do eixo sudoeste-oeste da Rodovia Anhanguera (envolvendo áreas de 
Campinas, Monte Mor, Hortolândia e Sumaré). Também se percebe que a maior concentração de setores censitários urbanos 
em pior situação encontra-se em Hortolândia, ou mesmo em zonas próximas do aeroporto de Campinas, bem como em Santo 
Antônio de Posse.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010.
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CATEGORIZAÇÃO DOS RENDIMENTOS MÉDIOS MENSAIS DOS RESPONSÁVEIS DOS DOMICÍLIOS, 
SEGUNDO O INDICADOR DE AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL LOCAL DE MORAN,  
POR SETORES CENSITÁRIOS URBANOS
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS, 2000-2010

Todos os cartogramas apresentados até aqui não deixam dúvidas sobre a diversidade socioespacial existente na RMC 
e, particularmente, a inequívoca divisão da região em áreas nitidamente “reservadas” para os ricos e para aqueles com menor 
poder aquisitivo. Nesse sentido, o mapa elaborado com base na ideia de similaridade (ou correlação espacial) das áreas vizinhas 
apenas corrobora tudo o que foi mostrado até aqui, ou seja, a manutenção das duas “cordilheiras”: da riqueza (áreas em 
vermelho) e da pobreza (áreas em azul), delimitadas pela Rodovia Anhanguera. No entanto, ainda que de maneira tênue, mas 
visível, percebem-se, por um lado, a intensificação da homogeneidade da “cordilheira da riqueza” e, por outo, indícios de certa 
diversificação socioeconômica da “cordilheira da pobreza”. Nesta zona em particular, a observação atenta do mapa mostra não 
apenas o surgimento de “manchas” das categorias alto-baixo (cor rosada) – que indicam áreas com pessoas de alto rendimento 
cercadas por áreas de baixo rendimento –, mas também o crescimento (este sim bem mais visível) de áreas onde a correlação 
espacial não é significante, ou seja, onde a “mescla” de situação é tal que não se encontra um padrão de concentração em 
termos da renda.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (dados agregados).
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A lém de sua importância como fonte de dados e visualização da situação mais atual em termos da diferenciação 
socioespacial da RM de Campinas, a atualização do Atlas elaborado em 2006 permite identificar continuidades ou 
consolidações de processos, assim como algumas mudanças que levam a refletir sobre o futuro sociodemográfico 

desta jovem área metropolitana. Por um lado, os dados indicam que algumas tendências demográficas apresentam continuidade 
tanto nas localidades mais centrais, quanto nas periferias: redução do crescimento demográfico; gradual envelhecimento popula-
cional; aumento de importância da chefia feminina; desconcentração populacional desde o município-sede rumo aos municípios 
do seu entorno; intensificação da verticalização; e melhoria das infraestruturas urbanas e habitacionais.

Por outro lado, a comparação dos resultados aqui apresentados com o que se observava até os anos 1990 mostra 
mudanças significativas no processo de segregação socioespacial da população regional, bem como na mobilidade espacial. 
Ao mesmo tempo que se verifica redução da importância da migração de origem externa no crescimento e expansão regional, 
também se percebe o progressivo surgimento de uma “nova periferia”, desta feita, com boas condições de infraestrutura e mobi-
lidade e ocupada pela população de maior poder aquisitivo. Para tanto, colaborou fortemente a contínua disseminação da forma 
de assentamento de “condomínios fechados”, em muitos sentidos incentivados pelas legislações e intervenções dos poderes 
públicos municipais. Se é verdade que a RMC continua sendo uma região “dividida” pela Rodovia Anhanguera (configurando o 
que se chamou de “cordilheiras da pobreza e da riqueza”), também parece ser que, enquanto a “cordilheira da riqueza” torna-se 
cada vez mais homogênea e “exclusiva” para a população de alta renda, o outro lado da região começa a ser ocupado por 
setores das classes média e média-baixa, que buscam nestas novas paragens alternativas para viverem com qualidade de vida, 
segurança e preços de imóveis acessíveis. 

Assim, os dados do Censo Demográfico de 2010 já prenunciam uma redução do grau de segregação socioespacial 
da região como um todo (uma vez que a homogeneidade da “cordilheira da pobreza” começa a ser quebrada), muito embora, 
quando vista mais de perto e com escalas geográficas menores, a RMC mostra-se, talvez, ainda mais seletiva e exclusivista. A 
verdade é que à população de baixa renda a região ainda oferece os piores serviços e, na maioria das vezes, os lugares mais 
distantes e de pior localização.  

Acredita-se que este produto, ao se beneficiar do geoprocessamento e de dados que permitem caracterizar, localizar e 
denunciar algumas das principais desigualdades sociais da região e dos municípios, em particular, possa sensibilizar especial-
mente os planejadores e responsáveis pela proposição e implementação de políticas públicas.

Que assim seja!

O processo de segregação 
socioespacial em Campinas

O QUE MUDOU NOS ANOS 2000?
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TABELA 1

POPULAÇÃO RESIDENTE CENSITÁRIA, CRESCIMENTO POPULACIONAL, GRAU DE URBANIZAÇÃO, PESO RELATIVO DA POPULAÇÃO,  
CRESCIMENTO MIGRATÓRIO E PARTICIPAÇÃO DA MIGRAÇÃO NO CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS – 1991-2030

TABELA 1 - CONTINUAÇÃO
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TABELA 2
MATRIZ MIGRATÓRIA POR MUNICÍPIOS E REGIÃO - REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS – 1995-2000
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TABELA 3
MATRIZ MIGRATÓRIA POR MUNICÍPIOS E REGIÃO - REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS – 2005-2010
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TABELA 4
MOVIMENTOS PENDULARES DA POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA (PIA) PARA TRABALHO E ESTUDO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS – 2000
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TABELA 4 - CONCLUSÃO
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TABELA 5
MOVIMENTOS PENDULARES DA POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA (PIA) PARA TRABALHO E ESTUDO

REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS – 2010

TABELA 5 - CONTINUAÇÃO
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TABELA 5 - CONCLUSÃO

INDICADORES POR MUNICÍPIO - 2000

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).
(1) Relação entre a população de 65 anos ou mais e a de 0 a 14 anos.
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).

INDICADORES POR MUNICÍPIO - 2000
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).

INDICADORES POR MUNICÍPIO - 2000

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).
(1) Relação entre a população de 65 anos ou mais e a de 0 a 14 anos.

INDICADORES POR MUNICÍPIO - 2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).

INDICADORES POR MUNICÍPIO - 2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).

INDICADORES POR MUNICÍPIO - 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000 (Tabulações especiais Nepo-Unicamp).
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